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GOVERNO DO ESTAD 
Companhia de Desenvol 

TERMO DE C 
DO ESTADO 
DIAMANTE D 

COMPANHIA DE DESENVOL 
Desenvolvimento Urbano — SEDU 
neste ato, representada pelo seu 
Cláudio Vinícius Trigueiro Vidal, 
CIRCUITO DO DIAMANTE DA C 
s/n.°, 1° andar, Centro, no Municf 
Presidente, Sr. Wilson Paes Card 
SSP/BA, a seguir denominados e 
tendo em vista o constante do pro 
se, no que couber, aos termos do 
14/12/2004, e suas alterações, me 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJ 

O presente Convênio tem como o 
ASFÁLTICA DA RUA DO CAMPO 
BANIA, conforme Plano de Trabal 

A BANIA 
nto Urbano do Estado da Bahia 

NVENIO N°008/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
BANIA - CONDER E O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO 

CHAPADA DIAMANTINA - CIDCD. 

ENTO URBANO DO ESTADO DA BANIA — CONDER, empresa pública vinculada à Secretaria de 
, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.595.251/0001-08, sediada na Av. Edgard Santos, n° 936, Narandiba, 
retor Presidente, José Gonçalves Trindade e pelo Diretor de Equipamentos e Qualificação Urbanística, 
sidentes e domiciliados nesta Capital, e o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
PADA DIAMANTINA - CIDCD, consórcio público de direito público, sediado na Praça Aureliano Gondim, 
o de Andará, Bahia, Inscrito no CNPJ sob o n° 18.810.874/0001-70, neste ato representado pelo seu 
o, inscrito no CPF sob o n°054.695.385-91, portador da Carteira de Identidade n° 662766, expedida pela 
onjunto como PARTICIPES e, separadamente, como CONCEDENTE e CONVENENTE, respectivamente, 
sso administrativo SEI n° 043.4114.2021.0011404-75, resolvem celebrar o presente Convênio, sujeitando-
egulamento Interno de Licitações e Contratos da CONDER, bem como do Decreto Estadual n° 9.266, de 

te as cláusulas e condições abaixo. 

TO 

eto a cooperação técnica e financeira entre a CONCEDENTE e o CONVENENTE para PAVIMENTAÇÃO 
CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO ECONÔMICO, SOCIAL E RECREATIVO NO MUNICÍPIO DE ANDARA, 
que passa a integrar o presente, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS R URSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a ex1 ção deste convênio estão estimados no valor total de R$6.824.302,84 (seis milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, trezentos e dois real e oitenta e quatro centavos) custeados pela CONCEDENTE através da seguinte dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 3.26.40 — CONDER; Atividades: 15.451.305.1158 - Implantação de Equipamento Urbano e Comunitário e 15.451.204.1162 - Implantação d Infraestrutura Viária em Áreas Urbanas; Fonte: 0.300.000000 — TESOURO; Elemento de Despesa: 4.4.70.42 - Auxílios. 

Parágrafo Primeiro — Os recurso e que trata a presente cláusula destinam-se exclusivamente à realização do disposto na cláusula primeira, sendo vedado o seu emprego, da que transitoriamente, em outras despesas ou quaisquer atividades que não estejam plenamente vinculadas ao perfeito atendimen o objeto deste Convênio. - 
Parágrafo Segundo — É vedada utilização dos recursos do presente Convênio para pagamento de despesas referentes à pessoal da Administração Pública Federal, E dual ou Municipal, a qualquer titulo e sob qualquer forma, diretamente ou através de terceiros, bem como em finalidade diversa da estabele a neste Convênio. 

Parágrafo Terceiro — É vedada a distribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 
Parágrafo Quarto — O CONVEN TE responsabilizar-se-á pelo cumprimento dos objetivos, metas e cronograma de execução constantes no Plano de Trabalho, conforme proj apresentado à CONCEDENTE, cabendo-lhe o gerenciamento dos recursos financeiros, indissociavelmente vinculados ao objeto deste Convê 

Parágrafo Quinto — Toda e qual er despesa que exceder ao valor previsto nesta cláusula será de inteira e exclusiva responsabilidade do 
CONVENENTE, que proverá os r rsos necessários à sua cobertura. 
Parágrafo Sexto — Os recursos p istos nesta cláusula serão utilizados em estrita conformidade com o Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DALI:: RAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 



A liberação dos recursos financeir a cargo da CONCEDENTE, previstos na Cláusula Segunda, dar-se-á de acordo com o cronograma de 
desembolso constante no Plano de abalho. 

Parágrafo Primeiro — A publicaç do Convênio, a ser realizada na forma da Cláusula Décima Quarta deste instrumento, autoriza o 
CONVENENTE a lançar o procedi nto licitatório, nos moldes do quanto disposto nas Leis Estadual n° 9.433/05 ou Federal n° 8.666/93 e n° 
14.133/2021, para contratação do o eto pactuado. 

Parágrafo Segundo — Concluída a I citação pelo CONVENENTE, fica vedado o imediato início das atividades previstas no Plano de Trabalho, 
até que seja emitida, pela CONC • ENTE, a autorização para inicio dos serviços, mediante a conferência dos documentos relativos ao 
processo licitatório realizado pelo C NVENENTE para contratação do objeto previsto neste instrumento. 
Parágrafo Terceiro — Os documen s referentes ao Certame Licitatório e ao Contrato celebrado devem ser apresentados pelo CONVENENTE 
à CONCEDENTE, imediatamente ás a conclusão da licitação, juntamente com a declaração que atende ao disposto na Lei Estadual ou 
Federal de Licitações. 

Parágrafo Quarto — Cumpridos os quisitos dos Parágrafos acima, será autorizado o início das obras e liberada a primeira parcela prevista no 
cronograma de desembolso. 

Parágrafo Quinto —A liberação de cda parcela está obrigatoriamente adstrita: 
I — ao cronograma de desembolso, de que cumpridas todas as atividades nele previstas para as fases e/ou etapas correspondentes; 
II — à regular prestação de contas d parcela anterior, que deverá ocorrer até 10 (dez) dias antes do recebimento da subsequente, condicionada à sua aprovação e aceita pelo CON • EDENTE. 

Parágrafo Sexto - Somente após provação da prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE, será dada a quitação da boa e regular execução do objeto deste C vênio, com emissão do respectivo Termo de Encerramento. 
Parágrafo Sétimo - Caso se esgo o prazo de 60 (sessenta) dias de expirada a vigência do Convênio, sem que haja aditivo de prazo e/ou apresentação da prestação de cont final, será iniciada a Tomada de Contas Especial, com a inscrição do Município no SICON e possibilidade 

Oencaminhamento do Relatório d omissão para posterior apuração de responsabilidade junto ao Tribunal de Contas Estadual - TCE. 

CLÁUSULA QUARTA — DA OBSE ÂNCIA A REGULARIDADE DOS GASTOS E DESPESAS REALIZADAS POR FORÇA DO CONVÊNIO 
Considerando o quanto disposto n legislação de regência, além das demais condições estabelecidas na Cláusula Sexta, é de observância obrigatória por parte do CONVENE E. 

Parágrafo Primeiro — O CONVEN TE movimentará os recursos previstos na cláusula segunda em conta bancária específica, vinculada ao Convênio, sendo vedado efetuar sa es ou pagamentos em espécie a terceiros não identificados no processo de execução do Convênio. 
Parágrafo Segundo — Na aplicaçã dos recursos, para a execução de obras, serviços e compras visando à realização do objeto do Convênio, deverão ser observados os princípi da legalidade, economicidade e da eficiência, conforme Lei Federal n° 8.666/93, Lei Estadual n° 9.433/05 e Lei Federal n.° 14.133/2021, dev do as contratações submeterem-se a processo ticitatório, sob pena de apuração da responsabilidade do CONVENENTE. 

Parágrafo Terceiro — Os saldos I Convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a p visão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastr da em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

Parágrafo Quarto — As receitas i anceiras, auferidas na forma do parágrafo terceiro, serão obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio, e poderão ser aplicadas clusivamente no seu objeto, desde que haja solicitação motivada, com concordância e prévia anuência da 

CYNCEDENTE, devendo, em qual er caso, constar demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas. 
rágrafo Quinto — Quando da c clusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas • s aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da ediata instauração de tomada de contas especial, providenciada pela CONCEDENTE. 

Parágrafo Sexto — O CONVENEN se obriga a observância das normas tributárias, sendo solidariamente responsável com o fornecedor por eventual ausência e/ou erros nas r nções obrigatórias e recolhimentos realizados. 

CLÁUSULA QUINTA — DA P0551 LIDADE DE SUSPENSÃO DOS REPASSES FINANCEIROS 
O repasse dos recursos ficará aut aticamente suspenso, e retidos os valores respectivos, até o saneamento da irregularidade, caso haja inadimplemento de quaisquer das 'l rigações previstas neste Convênio, especialmente: 

a) quando não tiver havido compr ação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos e fiscalização local, realizados periodicamente pela CONCEDENTE ou pelos órgãos competentes do controle interno da Administração; 

b) quando verificado desvio de alidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas e/ou fases programadas, práticas atentatória aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio, ou o inadi emento do CONVENENTE relativamente a outras cláusulas do Convênio; 
c) quando o CONVENENTE deixar e adotar as medidas saneadoras apontadas pela CONCEDENTE ou pelos órgãos competentes do controle interno da Administração. 

d) Quando o CONVENENTE não p star contas da parcela anteriormente aplicada, ou houver pendências na prestação. 
Parágrafo Único — A inobservânci das condições estabelecidas nesta Cláusula é passível de ensejar a adoção do procedimento de Tomada de Contas Especial em face do CO ENENTE, bem corno a inscrição do Município no SICON. 



CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIG OES 

Além dos compromissos gerais a qu se submetem, por força deste Convênio, os PARTICIPES se comprometem a: 

I — CONCEDENTE: 

a) acompanhar sistematicamente onvênio e, quando necessário, proceder alterações através de termos aditivos, antes do término do 
Convênio; 

b) atualizar o cronograma de desem. tIso quando houver atualização do plano de aplicação ou insuficiência de recursos; 
c) transferir à CONVENENTE os re sos estipulados na Cláusula Segunda referentes à sua participação financeira; 
d) designar um dos funcionários pe ncentes a equipe da Coordenação de Convênios da SUPEQ/COPEQ, integrante do quadro da Diretoria 
de Equipamentos e Qualificação Ur nistica da CONDER, para supervisionar e avaliar a realização do objeto deste Convênio, procedendo as 
visitas e inspeções necessárias, e e itindo os competentes relatórios. 

e) analisar a prestação de contas a sentada pelo CONVENENTE; 

f) apresentar, ao final de cada etapa ou fase prevista no Plano de Trabalho, laudo acerca do estágio de sua execução, atestando, em sendo o 
caso, o seu cumprimento para a libe ção das parcelas correspondentes as etapas e/ou fases de execução seguintes; 
g) em caso de descumprimento do 'ever de prestar contas, omissão de documentos ou outras irregularidades, inscrever o CONVENENTE 
como inadimplente no SICON — Sis ma de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
da data limite para a apresentação prestação de contas, conforme o quanto disposto no artigo 20 do Regulamento instituído pelo Decreto 
Estadual n.° 9.266/2004; 

h) quando o objeto do Convênio f a execução de obras ou benfeitorias em imóvel, emitir documento de avaliação técnica sobre a área 
respectiva e o projeto básico. 

i) manter controle atualizado sobre recursos liberados e as prestações de contas. 

C, ONVENENTE 

a) encaminhar o procedimento licita rio junto à CONCEDENTE, bem como apresentar a Declaração de Conformidade do Processo, antes de 
iniciar qualquer atividade do Convê 

b) depositar em conta específica, nculada ao Convênio, o valor correspondente a sua contrapartida, quando houver, de acordo com o 
cronograma de desembolso previst o Plano de Trabalho; 

c) realizar as atividades constantes Plano de Trabalho, com o acompanhamento do responsável técnico indicado no Formulário de Projeto; 
d). realizar medição dos serviços e presentar relatório de execução fisico-financeiro, informando o percentual realizado do objeto e a sua 
compatibilidade com montante finan iro dos recursos recebidos e atendimento dos fins propostos; 
e) prestar contas de cada parcela r ebida, no prazo máximo de até 10 (dez) dias antes do recebimento da parcela subsequente, e, quando 
tratar-se da prestação de contas fin encaminhar a documentação em no máximo 30 (trinta) dias após o termino da vigência do Convênio, sob 
pena de incorrer nas sanções lega nte previstas; 

f) aplicar os recursos previstos na usula Segunda, bem assim os rendimentos financeiros auferidos, quando previamente autorizados pela 
CONCEDENTE, estando a sua utit âo atrelada, exclusivamente, a execução do objeto deste Convênio; 
gflazer constar na divulgação, atra rs de quaisquer meios de comunicação, inclusive impressos, cartazes, painéis, faixas etc. a logomarca da 
CONCEDENTE; 

h) contratar obras, serviços e compr para a execução do objeto deste Convênio, somente mediante processo licitatório, conforme determina a 
Lei Estadual n° 9.433/05 ou as Leis derais n°8.666/93 e 14.133/2021. 6e' assumir, por sua conta e risco, despesas referentes às taxas bancarias, multas, juros ou correção monetária, bem como as despesas 

rentes atrasos nos pagamentos endo vedada a utilização de recursos do Convênio para tal finalidade; 
j) assumir, sob sua única e exclusi responsabilidade, os encargos tributários, trabalhistas e providenciados de todo o pessoal envolvido na 
execução do objeto deste Convênio e não terão qualquer vinculo empregaticio ou relação de trabalho com a CONCEDENTE. 
k) atualizar, quando cabível, o plano • e aplicação; 

I) restituir ao CONCEDENTE o vai' transferido, acrescido de eventuais rendimentos de aplicação financeira, quando não for executado o 
objeto do Convênio ou quando não testada a sua funcionalidade; quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas ou 
quando os recursos forem utilizados i regularmente ou em finalidade não estabelecida neste Convênio, na data de sua conclusão ou extinção; 
m) movimentar os recursos em co a bancária exclusiva para o Convênio, realizando-as na forma estabelecida no art. 70, alínea f, 8, do 
regulamento criado pelo Decreto Es dual n.° 9266/2004; 

n) apresentar documentação atual da, exigida pelo RILC e pelo regulamento criado pelo Decreto Estadual n.° 9.266/2004, quando da 
celebração de termos aditivos; 

o) comprovar a correta aplicação do recursos mediante apresentação dos documentos idôneos para a comprovação dos gastos; 
p) apresentar Termo de Declaração 'ntendo as informações atualizadas do gestor responsável pela entidade CONVENENTE, na forma e pelo 
prazo estabelecido no inciso IX do a go 6° da Resolução n° 144/2013 do TCE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOM 

A CONCEDENTE exercerá as atri 
Antônio Melo, empregado lotado n 
despesas, com a avaliação técn' 
elaboração de relatórios, realização 

NHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO 

ições de acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução deste Convênio, através do Sr. Luiz 
Diretoria de Equipamentos e Qualificação Urbanística, sob matricula n.° 92001027, além do exame das 
relativa à aplicação dos recursos repassados, a fim de verificar sua correta utilização, mediante a 

e inspeções e visitas, e atestação da satisfatória realização do objeto do Convênio. 

Parágrafo Primeiro — Fica assegur o à CONCEDENTE o livre acesso de seus técnicos credenciados para acompanhar, a qualquer tempo e 
lugar, a todos os atos e fatos prat .ados, relacionados direta ou indiretamente a este Convênio, quando em missão fiscafizadora e ou de 



auditoria. 

Parágrafo Segundo — O acompa 
tampouco excluem ou reduzem, a 
para execução do objeto deste Con 

amento e a fiscalização do Convênio, exercidos pela CONCEDENTE, não importa em substituição, 
ponsabilidade do CONVENENTE de acompanhar e supervisionar a execução e as ações desenvolvidas 
nio. 

CLÁUSULA OITAVA— DA PREST • AO DE CONTAS 

O CONVENENTE deverá encamin r à CONCEDENTE prestação de contas de todos os recursos recebidos, sendo esta parcial e/ou total, 
devendo sempre vir acompanhada s documentos exigidos pela legislação de regência, conforme regras estipuladas abaixo: 

I - A prestação de contas parcial re 
valores ocorrer em 02 (duas) ou m 
a aprovação da prestação de cont 
delas, ocorrer, em até 10 (dez) dias 

II - A prestação de contas final, qu 
do Convênio, conforme art. 7°, f, 3 

e-se a cada uma das parcelas do recurso liberado, exceto a última, e será exigida quando a liberação dos 
parcelas, sendo a aprovação prestação de contas da 1' parcela condição Indispensável à liberação da 2', 
da 2' parcela condição indispensável à liberação da 3° e assim sucessivamente, devendo, cada uma 

ntes do recebimento da parcela subsequente. 

e refere à ultima parcela repassada, será apresentada no prazo de 30 (trinta) dias do término da vigência 
regulamento do Decreto Estadual n° 9.266/04. 

Parágrafo Primeiro — Na prestaçã e contas final poderá ser dispensada a apresentação dos documentos já apresentados nas prestações de 
contas parciais. 

Parágrafo Segundo — Toda prest ão de contas deverá ser instruída com relatório de execução físico-financeiro, atestado e assinado por 
profissional devidamente habilitado identificado, e deverá informar o percentual de realização do objeto do Convênio, sua compatibilidade com 
o montante financeiro dos recurs recebidos e planilha conveniada, a funcionalidade e qualidade da obra, além do atendimento aos fins 
propostos. 

orágrafo Terceiro — Quando o o o contemplar a aquisição de máquinas ou equipamentos, o relatório de execução físico-financeira deverá 
mencionar se foram instalados es' stão em efetivo funcionamento e, no que couber, a sua destinação após a conclusão do objeto. 
Parágrafo Quarto - Quando o obj o incluir a execução de obras e serviços de engenharia, o relatório de execução fisico-financeiro deverá 
informar se o seu recebimento é r visório ou definitivo, apresentando as certidões de quitação dos encargos incidentes sobre a obra, bem 
como o documento hábil expedid pelo poder público municipal, liberando a obra para uso e utilização para os fins autorizados, quando 
cabível. 

Parágrafo Quinto - O demonstrat das origens e aplicações dos recursos incluirá, além dos recursos estaduais repassados, os rendimentos 
decorrentes da aplicação no merc o financeiro e os recursos previstos de contrapartida do CONVENENTE, assim como as aplicações dos 
recursos totais e os saldos porvent •a devolvidos. 

Parágrafo Sexto - Transcorrido o •eríodo previsto no cronograma de execução para cumprimento da(s) etapas(s) e/ou fase(s) de execução 
correspondente(s) ao montante do ecursos já recebidos, sem que tenha sido apresentada a prestação de contas respectiva, o CONVENENTE 
será registrada como inadimplente • Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos — SICON, suspendendo-se a liberação dos 
recursos até que sejam sanadas a endências. 

Parágrafo Sétimo - A aprovação a prestação de contas fica condicionada à verificação da regularidade dos documentos apresentados, 
conforme previsto nos parágrafo desta cláusula, bem assim à certificação do cumprimento da etapa(s) e/ou fase(s) de execução 
correspondente, mediante parecer ircunstanciado do servidor responsável pela fiscalização do Convênio Indicado na alínea "d" do inciso I da 
Clausula Sexta, contendo o perc» ual de realização do objeto do Convênio, sua compatibilidade com o montante financeiro dos recursos 
recebidos e planilha conveniada, a ncionalidade e qualidade da obra, além do atendimento aos fins propostos. 
Parágrafo Oitavo — A prestação contas de que trata esta cláusula não exime o CONVENENTE de comprovar a regular aplicação dos 
recursos ao Tribunal de Contas Estado e a outros órgãos de controle interno e externo da Administração, nos termos da legislação 

okapecifica vigente. 

LÀ:trágrafo Nono — Fica ciente o NVENENTE de que a não apresentação da prestação de contas devidamente formalizada, ou não sendo 
sanadas as pendências e irregul idades identificadas pela CONCEDENTE, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial do 
Convênio. 

CLÁUSULA NONA — DA ALTE AO DO CONVÊNIO 

É vedada a alteração do objeto d onvénio, salvo para a sua ampliação ou modificação do projeto, desde que tal alteração seja promovida através de termo aditivo, com resp- tivo Plano de Trabalho, após comprovada a execução das etapas e/ou fases de execução anteriores, com 
a devida aprovação da prestação contas. 

Parágrafo Único — Fica assegura 
atraso na liberação dos recursos, 
verificado. 

a CONCEDENTE a prerrogativa de prorrogar de oficio a vigência deste Convênio, sempre que der causa a 
na publicação de aditivos solicitados tempestivamente, limitada a prorrogação do exato período do atraso 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA EXTIN AO DO CONVÊNIO 
A extinção do Convênio se dará m Jante o cumprimento do seu objeto ou nas demais hipóteses previstas nos parágrafos seguintes. 

Parágrafo Primeiro — O Convêni 
relevante interesse que ensejara 
os recursos recebidos e não apli 
aplicações financeiras, no prazo m 

Parágrafo Segundo — O descu 
verificadas as seguintes situações 

poderá ser rescindido por qualquer dos partícipes, mediante notificação escrita, contendo as razões de 
ua necessidade e conveniência, hipótese em que o CONVENENTE fica obrigada a restituir integralmente 
os no objeto do Convênio, conforme parecer da CONCEDENTE, acrescidos do valor correspondente as 
imo de 30 (trinta) dias. 

imanto de qualquer das clausulas do Convênio é causa para sua denúncia, especialmente quando 



a) utilização dos recursos em desa 

b) falta de apresentação de prestaç 

c) aplicação dos recursos no merca 

Parágrafo Terceiro — A extinção d 
recursos financeiros ainda não a 
CONCEDENTE, sem prejuízo da n 

rdo com o Plano de Trabalho; 

• de contas de qualquer parcela, conforme prazos estabelecidos; 

• financeiro em desacordo com as autorizações legais. 

onvênio por quaisquer das irregularidades referidas, também ensejará a restituição em 30 (trinta) dias dos 
icados na execução do objeto, bem como seus rendimentos, nos termos do parecer emitido pelo 
essátia prestação de contas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— O PESSOAL 

O CONVENENTE se responsabiliz or todo pessoal utilizado na execução do objeto deste Convênio, que não terá relação jurídica de qualquer 
natureza com a CONCEDENTE. 

Parágrafo Único — A inadimplênc da entidade CONVENENTE em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
CONDER a responsabilidade por s pagamento, nem poderá onerar o objeto do convênio 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

O presente Convênio terá vigência 
formalização de aditivo, desde que 

A VIGÊNCIA 

e 9 (NOVE) MESES, contados da data de publicação deste Termo, podendo ser prorrogado, mediante a 
rovado novo Plano de Trabalho. 

Parágrafo Único — O prazo de v ncia previsto nesta cláusula será acrescido de mais 60 (sessenta) dias, para fins de apresentação da 
Prestação de Contas Final, nos ter Z.s do art. 7°, alínea g do Decreto Estadual n° 9.266/04. 

OÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • A AQUISIÇÃO DOS BENS 

Os bens adquiridos com vistas realização do projeto, conforme previsto na cláusula primeira, não poderão ser alienados, locados, 
emprestados ou oferecidos como g: -ntia, ou cedidos a terceiros sem prévia e expressa autorização da CONCEDENTE. 

Parágrafo Primeiro — Sem preju 
apresentar relatórios semestrais a 
prazo do Convênio. 

Parágrafo Segundo —A CONCE 
dá inciso I da Cláusula Sexta, emit 
uso ou desvio de finalidade, est 
administrativa da entidade e de se 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 

A CONCEDENTE providenciará a 
sua assinatura, conforme predispõ 

do cumprimento das obrigações previstas em outras cláusulas deste Convênio, o CONVENENTE deverá 
•ca da utilização dos bens adquiridos, seu local de instalação e estado de funcionamento durante todo o 

NTE, por meio do servidor responsável pela fiscalização do Convênio, a ser indicado conforme alínea "d" 
pareceres acerca dos relatórios previstos no Parágrafo Primeiro desta Cláusula e, constatando o seu mau 
serão revertidos ao patrimônio do Estado da Bahia, sem prejuízo da responsabilização civil, penal e 
dirigentes. 

PUBLICAÇÃO 

blicação do extrato deste Convênio no Diário Oficial do Estado, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da 
o artigo 10 do Regulamento do Decreto n.° 9.266 de 14 dezembro de 2004. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —'1 FORO 

ca eleito o Foro da Comarca Salvador, Capital do Estado da Bahia, como competente para dirimir as questões decorrentes deste 
frumento. 

E por estarem de acordo, as part firmam o presente Convênio em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Clá o Vinícius Trigueiro Vidal 

Direto o e Equip. e Qualif. Urban. / CONDER 

Wilson Paes Cardoso 

Presidente/Convenente 

seil 
annatun•
elirtatka 

José Gonçalves Trindade 

Diretor Presidente! CONDER 

Documento assinado eletr, cemente por WILSON PAES CARDOSO, Usuário Externo, em 02/09/2021, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 132,1 c sos 1 e II, do Decreto n2 15.8n de 30 de dezembro de 2014. 

Documento assinado eletr cemente por Juvenal Rodrigues de Neiva, Chefe da Procuradoria, em 02/09/2021, às 17:03, conforme horário oficiai de Brasília, 
com fundamento no art. 1 , Incisos 1 e II, do Decreto n2 15.805 de 30 de dezembro de 2014. 



sei. „.t., Documento assinado eletronisamente por Cláudio Vinícius Trigueiro Vidal, Diretor, em 02/09/2021, as 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com L2-1 fundamento no art. 132, inc 535 i e II, do Decreto n2 15.805 de 30 de dezembro de 2014. 

I A autenticidade deste documento pode ser conferida no site Mtps://seibahla.ba  govbr/sei/controlador externo  abe 
gcao=documento conferir& c orgao acesso externo=0 informando o código verificador 00035279433 e o código CRC 38979E1F. 
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ReptitehatedentModeerese-Estadedesslie 

albOMIAD de plano de negódos,contratação 
prestação de serviços especializado de técnico 
PRODUTIVA (OLEAGINOSAS). Vala: R$271 

TEFORO Aomvo DE connirtmo VALOR 
ADTV- 085/20.1 Converterdes: CARMDR/ 
DOS REMANESCENTES DE QUILOMBO. 
130.523,88: Assinatura: 02/09/2021. 
ADTV-134/19.3 Comandites: CAR/SDIVAS 
ENDIREITORBOM CABELO RIO CLARO 
R$ 46.046,80; Assinatura: 0210042021 
ADTV- 163/20.1 Convenentes: CAR/SDR/ 
Município:Cachoeira-Bac Valor: fica editado 
ADTV- 328(123 Cornamonted CAR/SDRIC 
SANTANA MunkiplecFekade Santa~Valo: 

SALIWOk $011141914 3 DE SEITA= DE2O21 ANO W-10Z1243 

de agente coma:bário rural e a coraratação de 
apoia a gestão,por meio do PROJETO BAHIA 
,41 Assinatura: 02/09/2021. 

• iii ÇÃO RURAL CULTURAL BENEFICENTE 
1 ..dpio:Pesdro-Ba; Vaiar: fica aditado em R$ 

ÇÃO DE PEQUENOS PRODUTORES DO 
clpio:Nava Canaa-Ba; Valor fica aditado em 

itC 
LAÇÃO QUILOMBOLA ENGENHO NOVO. 
137.101,21; Assinatura: 02/09/2021 

• • ti TNA DOS BABAREMOS DE F134.4 DE 
adiado can R$ 7371329,92Asernaturio 0242192021 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO U BANO 

companhia  de Desenvolvi 
Ais Estado da Balda - (OH 

nto Urbano 

RESUMO DO CONVÊNIO al°,008/21,,PR e-.' • 

CONVENDifTE ~RÇIO 1~I 

DO DIAMANTE DA CHApADA DMMANTINAL 
Rua do Campo e.COLartn$90.0a P011110,61tg 
AngaralaVALORI-RÃ EUR4.302.13E 
e clod reais e ollenteatigalMaÇaltaVgantqf 
Tesouro. ATIVIDADESL1545-1,301,15fr 
e 15.45"414.1162- trapiactfl r, ai 1-
VIGEM* 09 irava) MefratiCt13EBAÇ49. 
desembolso constante no Ptanade "rnbt" 

SECRETARIA DA EDU 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM M 
Educação do Estado da Rada. CESSIONARICX 

de uso de bem móvel, a alb gratuito, da 01 
A.lainitaarivo SEI n• 011.56162021.0029493
LEGAL: Arts.43 e45 da Lei Estadual n" 9.4 
Assinatura:02/0E2021. 

„girar 4cevtom0425. 
racRePPRON-Y~Pst qacturro° 

iticW.913WalasgrAgrátletsig 
ranztri~s~i/e 

MIDOMMPSEBRinallitripentop 

arti-4018~-0-.3PDAWM10 • 
M Qz71106Mb 

'UlDielõçPRÃZOLDE 
M10091416' de 

4515 4Çffi# 0 ksietiPmba? de ZOZt 

L 14° 142/2021 - CEDENTE Secretaria da 
ardo de JAGUAQUARA. OBJETO Cessão 
•modeb ORE 1 (4%4). conforme Processo 

diabada de 15 (quinze) anos. BASE 
Assinaturas: Prefeito e Secreddo. Data de 

PORTARIA PP 1375/2021.0 SECRETARIO UCAÇÃO DO ESTADO DA BANIA, no uso 

das suas aldbuidies e cem base no Parágrafo , do art. 79, da Lei o° 2322, de 11.04,1966, 

que alenta a adoção de providandas quando 
e 

~atedio de Tomada de Contas Especial, 

SOLVE: Art. 1° - Designar a Comissão Pena te de Tomada de Contas. constitufda pela 

arla ri' 3678(2016, publicada no Diário Cald Estado do dia 11.102016, para efetuar a 

Tornada de Contas Especial. em razão da não tação de cantas dos redime repassados à 

Prefeitura Municipal de ArataadBA através do de Adesão? 352/2011 (PETE/BAHIA), 

referente ao exercido de 2019, conforme ri constantes no Processo autuado sob o ri' 

011.1492112021.0005821-35. AI. 2'- Esta Port entra em vigor na data de sua publicação. 

Salvador. 02 de setembro de 2021. JerlInlmo Souza - Secretária da Educação. 

PORTARIA N' 1391/2021. O Secretário da E . considerando o quanto dispõe a Lei 

Estadual ri' 6.677/91; Decreto a" 6.437/1997, ra 12209/2011 e Decreto ef 5.761/2014, 

RESOLVE: Art. I' Designar a servidora Solta 1 . Adiou Gomos, matrícula ri' 11.352005-

2, lixada na Chefia de Gabinete/SEC/BA, para azar a Tomada da Contas Espacial doa 

recusas doa Programas PODE/Caba AED/Mbanitançao, PUDE/Mala Educação, 

PODE/OtudIdade. PNAEMEX a Cartão PNAE taarcido financeiro 2020, do Colégio 

Estadual Saltite, Coram] SEC 1178076, Cddig C 29436877, localizado no Município de 

Salvador, NTE 26, que se encontra 1 corre a prestação de contas, tendo corno 

Gestora/Executora a servidora ADRINA BARBOSA . matricula n° 113977241, 

conforme elementos constantes no Processo sob no 011.7644.2021.0027739.64. 

Art 2" A referida senadora fica, desde logo sul da a praticar todos os atos necessários ao 

born desempenho de sua função, devendo os • vincubdcs a esta autoridade prestar a 

colaboração datada que Ines for requerida. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta)dias 

para realização dos trabalhos e emissão do r Relatório, derrogava por igual perlado. 

Arr. 4* Esta Portaria entra ern vigor na data de publicadlo. Salvador, 02 de setembro de 

2021. Acrônimo Rodriguez Sorna' Secretario d ducatgo. 

PORTARIA 14- 1392/2021. O Secretário da Co , considerando o quanto dispõe a Lei 

Estadual n" 6.67794; Decreto n• 6.437(1997, 12.209/2011 e Decreto ri' 5.761/2014, 

RESOLVE: Art. 1• Designar a servidora Sofia I Adiar Gomes, matricula ri' 11.352.005-2, 

latada na Chefia de Gabinete(SECBA.parar Tornada de Contas Espadaidoarecursos 

dos Programa PODE/CAMA ESCOLAR e PNAE, do azardelo financeiro 2020, do 

,,s,. .) .i .&., i. rala ile...eulo• %rol. 

Colónia Estadual adita de Matos. Código SEC 1102976, Código NEC 29190932, localizado 

no Municiado de Salvador, NTE 26, que se encontra inadimplente cora a prestação de contas, 

tendo canso GestodExecutor o servIdorJANIRIO LUCIANO DE SOUSA, cadastro n• 11.386,797-

5, accionara Sarnentos constantes no Processo SEI autuado sob n° 011.7644.2011.0027705-15. 

Art, DA referida servidora fica, desde logo autorizada a praficar lodos CG atos necessários ao 

bom desempenho da sua função. devendo os órgãos vinculados a esta autoridade prestar a 

colaboração necessária que fies for requerida. ArL r Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias 

para realização dos trababos e emissão do respectivo Relatório, prorrogável par igual perlado. 

Ari Esta POnalb entra em vigor na datado 11113 publicação. Salvador, 02 de setembro de 

2021. Acrônimo RodrIgues Souza -Secretario da Educação. 

PORTARIA N' 1393/2021. O Secretario da Educação considerando o quanto dispõe a Lei 

Estadual tf 6.677/94; Derreto n° 6437/1997, Lei ri' 12.209/2011 e Decreto n• 5.76112014, 

RESOLVE: ArL 1' Designar a servidora Sofia Irene Adiete Gomes, matricula re 11.352.095-

2, latada na Chefia de Gabinete/SEC/HA para reatar a Tomada de Contas Especial dos 

recurso, dos ~gramas FAEDMIANUTENÇÃO, PODFJCAIXA ESCOLAR. PUAS/REGULAR 

E EJA PNAEMAIS EDUCAÇÃO, PDDEOQUAUDADE, PDDEES1RUTURA. PNAEMEt e 

Cartão PNAE, do ~rabio financeiro 2026, do Colégio Estadual Sobnge Hortério Franco, 

Cfiefigo SEC 1104537, Código NEC 29191149, localizado no MuNciplo de Salvada. NTE 26, 

que se encontra Inadimplente coei a prestação de contas, tendo cano Gestora/Executora a 

servidora ANA MAELIA GONCALVES MARQUES DE FARIA, matriarb ri' 0113119801, 

conforme elementos constantes no Processo SEI atado sob n" 011.76442021.6020080-08. 

Art DA referida servidora fira, desde logo autorizada a palitar todos os atos necessários Co 

bom desempenho de sua função, devendo os órgãos vinculados a esta autoridade prestar a 

cot-lb:ração ̂ acataia que Lel, for requerida. Art. 3' Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) das 

para realização dos abalos e emissão do respectivo Relatório. proncgAvel por Igual período. 

Art. 4' Esta Podada entra em vigor na data de sua palração. Salvador, 02 de setembro de 

2021. Jejótlift10 Rodrigues Souza -Secretário da Educação. 

PORTARIA ti" 139442021. O Secretário da Educação, considerando o quanto dispõe a Lei 

Estadual n• 6.677/94; Deado e' 5,437/1997, Lei n° 12.209/2011 e Decreto n• 5.761/2014. 

RESOLVE: Art, 1° Designar a senadora Sofia Irene Adiou Gomes, matrícula n• 11.352.005. 

2, lotada na Charla de Gabinete/SEC/BA, para realizar a Tomada de Contas Especial doa 

recursos dez Programas FAED/MANUTENÇÃO, PODE/CAIXA ESCOLAR, PNAE/REGULAR 

E EIA, PODE/QUALIDADE, PODFJESTRUTURA.PNAEUEX a CARTÃO PNAE, do exercido 

financeiro 2020, do Colégio Estadual Deputado Manoel Novaes, Código 550 1173946, Código 

NEC 29162131, loa:abada no Mudado de Salvador. NTE 26, que seencontra Inaanplento ceei 

a prestação de contas, tendo corno Gedora/Exe,cutora a servidora ARLENATAVARES HOMEM 

DEI, REY, manada n' 112516319 conforme elementos constantes no Processo SEI autuado 

sob tf 011.78442021.0026711-18. Art. 2' A referida servidora fica, desde logo autorizada a 

trago:ar todos os atos necessários ao bem desempenho de sua função, devendo os órgilos 

vinculados a esta autoridade prestar a oalabomção necessária que Ines for requerida. Art. 3' 

Estabelecer aprazo de 60 (sessenta) das para reateação dos trabalhos e emissão cio respectivo 

Relatório, prorrogável por Igual penado. Art. 4° Esta Podaria entra em vigor na data de sua 

publicação. Salvador, 02 de setembro de 2021. Acrónimo Rodrigues Souza - Secretario da 

Educação. 

PORTARM 1390/2021. O Ser:ralado da Educação, considerando o quanto dispõe a Lei 

Estadual a" 6.677194; Decreto ri' 6.437/1997. Lei n° 12.209/2011 e Decreto rei 5.761/2014. 

RESOLVE: Art. 1' Designar a servidora Sofia Irene Adilou Gomes, matricula rei 11.352.005.2, 

brada na Chefia de Gabinete/SEC/11k para realizar a Tomada de Contas Especial dos recursos 

dos Prad, -das FAEDIMANWENCAO, PDDE/CMXA ESCOLAR, PNAEREGULAR E EJA, 

POOEMMIS EDUCAÇÃO/TEMPO 'REGRAI, PNAFJMAIS EDUCAÇÃO, PDOE/OUALIDADE, 

PODE/ESTRUTURA. PNAFJUEX, CARTÃO PNAE, exercido financetro 2020, da Unidade 

COLÉGIO ESTADUAL PROFESSORA MARIA ODhl f t PITHON RAYNAL, Código SEC: 

1176765. Código NEC 29404240, NTE 26 «'recesso SEI n' 011.76442021.0035755-11), que 

se encontra inadimplente, sendo Gestora/Executora a servidora ESTER ALVES MARINHO DE 

UMA, matricida n• 112516511 Art. 2' A referida servidora fica, desde logo, autorizada a praticar 

todas os atos necessários ao bom desempenho de sua função, devendo os órgãos vinculados 

a esta autoridade prestar a colaboração necessária que lhes for requerida. Art. 3' Estabelecer 

o prazo de 60 (sessenta) dias para realização dos trabalhos e ernissào do respectivo Relatório, 

prorrogável por igual pedrada. ArL 4" Esta Portada entra em vigor na data de sua publicação. 

Salvador, 02 de setembro de 2021. ~animo %dilatam Souza - Secretário da Educação 

PORTARIA ti' 13119/2021. O Secretário da Educação, considerando o quanto dispõe a Lei 

Estadual n° 6.677/94; Decreto if 6.437/1997, Lal n° 12.20912011 e Decreto ri' 5.761/2014, 

RESOLVE: Art1' Designar a servidora Sala Irene Acidem Gomes, matricula ri' 11.352.025-2, 

latada na Chefia de Gabineto/SECBA, para realizar a Tomada de Cornas Especial dos recursos 

do Programa PODFir aba ESCOLAR, exercido financeiro 2018, da Unidade COLÉGIO 

ESTADUAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Código SEC 1104103, Código NEC C 29194776, 

NTE 26 (processo SEI 011.7644.2021.0036565-11), que se encontra inadimpiente, encartan-

do-se diligenciadas as prestações de contas dos Programas FAED/MANUTENGÀO, Mann 

MAIS EDUCAÇÃO/TEMPO "REGRAI E PNAELIEX, sendo GestonsExecutora a ~um 

CLAUDIA DA COSTA LIMA ALMEIDA matdcala n't 113616934. Art, DA referida servidora fica, 

desde logo. autorizada a praticar todos os atos necessários ao bati desempenho de sua função, 

devendo os órgãos vinculados a esta autoridade Pregar El CObbOrItÇãO necessária que lhes 

for requerida. ArL 3' Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para realização dos trabalhos 

e emissão do raspada° Relatado, prorrogável por igual perlado. Art. 4' Esta Poriam entra 

ano vigor na data de sua publicação. Salvador, 02 de setembro de 2021. Jerártimo Rodrigues 

Socas - Secretário da Educação 

PORTARIA H' 1385/2021. O Socratado da Educação, considerando o quanta dispõe a LM 

Estadual ri" 6.677/94; Decreto n' 6.437/1997, Lei e? 12209/2011 e Decreto n' 5.761/2014. 


